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7 — As condições de acesso são as constantes do n.o 1 do artigo 7.o,
exceptuando os candidatos com as habilitações previstas na alínea b)
do n.o 1 do artigo 7.o do mesmo diploma legal.

8 — Número máximo de formandos:

Em cada admissão de novos formandos — 20;
Na inscrição em simultâneo no curso — 40.

PARTE D

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Presidente

Resolução n.o 1/2007

Resolução n.o 02/06 — PG — Aprovação do programa de fiscalização
da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas para 2007

O Plenário Geral do Tribunal de Contas, reunido em 19 de Dezem-
bro de 2006, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, tendo presente os princípios fixados no plano trienal
2005-2007, os programas anuais de fiscalização prévia, concomitante
e sucessiva da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas
para o ano de 2007.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da mesma Lei n.o 98/97, não dispensando de fiscalização
prévia, em 2007, qualquer serviço ou organismo sujeito à jurisdição
e aos poderes de controlo financeiro da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.

3 — Tendo em atenção o disposto no n.o 3 do artigo 51.o, con-
catenado com o n.o 3 do artigo 107.o da Lei n.o 98/97, dispensar
de remessa de contas as entidades cujos valores anuais de receita
ou despesa sejam inferiores a E 1 250 000.

As entidades dispensadas da remessa de contas devem organizar
e documentar as contas em conformidade com as instruções aplicáveis,
e mantê-las em arquivo nos prazos previstos nos artigos 51.o, n.o 5,
e 70.o da referida lei, e enviar à Secção Regional da Madeira do
Tribunal de Contas, nos prazos legais de prestação de contas, os seguin-
tes documentos:

a) Orçamento(s) aprovado(s);
b) Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros;
c) Balanço e demonstração de resultados, se aplicável;
d) Acta da aprovação das contas, na qual deverão constar os mon-

tantes anuais da receita e da despesa;
e) Parecer do órgão de fiscalização, se aplicável;
f) Relação nominal dos responsáveis, com indicação dos respectivos

vencimentos mensais líquidos.

4 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do citado
artigo 38.o, conjugada com o n.o 3 do artigo 107.o, ambos da citada
Lei n.o 98/97, a seguinte relação dos serviços ou organismos que,
em 2007, no âmbito da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, serão objecto de fiscalização concomitante de despesas
emergentes dos actos ou contratos que não devam ser remetidos para
fiscalização prévia:

A Secretaria Regional dos Assuntos Sociais;
A Câmara Municipal de Porto Moniz;
A Câmara Municipal de Câmara de Lobos;
A Universidade da Madeira.

5 — As entidades acima indicadas devem manter disponíveis os
processos relativos aos actos e contratos não sujeitos a fiscalização
prévia por força da lei, por forma a permitir a respectiva verificação
pelo Tribunal.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, nos termos do
artigo 9.o, n.o 2, alínea e), e do n.o 3 da referida Lei n.o 98/97, e
comunique-se às entidades seleccionadas, com vista, nomeadamente,
ao cumprimento do deliberado no n.o 5.

19 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Tribunal de Contas,
Guilherme d’Oliveira Martins.

Resolução n.o 2/2007

Resolução n.o 01/06 — PG — Aprovação do programa de fiscalização
da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 2007

O plenário geral do Tribunal de Contas, reunido em sessão de
19 de Dezembro de 2006, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.o, conjugada
com a alínea b) do artigo 104.o, ambos da LOPTC, o programa anual
de fiscalização prévia, concomitante e sucessiva da Secção Regional
dos Açores do Tribunal de Contas para o ano de 2007, tendo presente
os princípios fixados no plano trienal 2005-2007.

2 — Não accionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.o 1
do artigo 38.o da LOPTC, não dispensando de fiscalização prévia,
em 2007, qualquer dos serviços ou organismos sujeitos à jurisdição
e aos poderes de controlo financeiro daquela Secção Regional.

3 — Manter, para o ano de 2007 e para o efeito da dispensa de
remessa de contas, prevista no n.o 3 do artigo 51.o da LOPTC, o
valor de 2000 vezes o salário mínimo mensal geral (valor de receita
ou de despesa).

As entidades dispensadas da remessa de contas devem organizá-las
e documentá-las segundo as instruções aplicáveis e enviar à Secção
Regional dos Açores do Tribunal de Contas, nos prazos legais, os
seguintes documentos:

Orçamento(s) aprovado(s);
Mapa da conta de gerência ou mapa de fluxos financeiros;
Balanço e demonstração de resultados, se aplicável;
Acta de aprovação das contas, na qual deverão constar os montantes

anuais da receita e da despesa;
Relatório e parecer do órgão fiscalizador, se aplicável;
Relação nominal dos responsáveis, montantes auferidos e iden-

tificação fiscal.

4 — Não são dispensadas de remessa de contas quaisquer entidades
que, nos termos da lei, sejam obrigadas a prestá-las, salvo o disposto
no número anterior.

5 — Aprovar, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do referido
artigo 38.o, a seguinte relação dos serviços ou organismos que, em
2007, e na área da Região Autónoma dos Açores, serão objecto de
fiscalização concomitante de despesas emergentes dos actos ou con-
tratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia:

Hospital do Divino Espírito Santo, Ponta Delgada;
Direcção Regional da Cultura e serviços dependentes;
Câmara Municipal da Ribeira Grande.

Publique-se na 2.a série do Diário da República e na 2.a série do
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, nos termos do
artigo 9.o, n.o 2, alínea e), e do n.o 3 da LOPTC, e comunique-se
às entidades seleccionadas.

19 de Dezembro de 2006. — O Presidente do Tribunal de Contas,
Guilherme d’Oliveira Martins.

1.o JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 157/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 4699/05.3TBBCL

Credor — Vilartex — Empresa de Malhas Vilarinho, L.da e
outro(s).

Insolvente — Lumiartex — Sociedade de Confecções, L.da

Encerramento de processo nos autos de insolvência acima iden-
tificados em que são:

Lumiartex — Sociedade de Confecções, L.da, número de identifi-
cação fiscal 503241245, com sede em Casas Novas, Manhente, Bar-
celos, 4750-557 Manhente;
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Américo Fernandes de Almeida Torrinha, com domicílio no lugar
da Cividade, 286, 4760-247 Joane.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por ine-
xistência de bens.

Efeitos do encerramento — os constantes do artigo 232.o, n.o 2,
do CIRE.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

4 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — O
Oficial de Justiça, José Manuel Borges Sampaio.

1000309480

4.o JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.o 158/2007

Prestação de contas apresentadas pelo administrador
da insolvência — Processo n.o 5308/06.9TBBRG-C

Liquidatária judicial — Maria Clarisse Barros.
Requerido — Fernando M. C. Ramalho Confecção de Vestuário,

Sociedade Unipessoal, L.da

A Dr.a Maria da Conceição Barbosa de Carvalho Sampaio, juíza
de direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e o insolvente
Fernando M. C. Ramalho Confecção de Vestuário, Sociedade Uni-
pessoal, L.da, com sede na Rua de Marvila de Baixo, 8-B, rés-do-chão,
Sequeira, Braga, notificados para, no prazo de cinco dias, decorridos
que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

20 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Barbosa de Carvalho Sampaio. — O Oficial de Justiça, José Ferreira
da Silva.

1000309512

4.o JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.o 159/2007

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.o 55/04.9TJCBR-M

Liquidatária judicial — Diamantina Isabel Chaves F. Domingos.
Requerido — Fábrica de Malhas Clema, L.da

A Dr.a Maria Goreti Cunha, juíza de direito do 4.o Juízo Cível
do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que são os credores
e a falida Fábrica de Malhas Clema, L.da, com domícilio na Rua
da Fábrica, 40, dianteiro, 3030-226 Coimbra, notificados para, no prazo
de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão
a contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1, do CPEREF).

20 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Goreti
Cunha. — O Oficial de Justiça, Isabel Teixeira.

3000223319

4.o JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Anúncio n.o 160/2007

Insolvência pessoa de colectiva (apresentação)
Processo n.o 4639/06.2TBFUN

Insolvente — ENTREVIAGENS — Agência de Viagens e
Turismo, L.da

Credor — Auto Jardim do Algarve — Aluguer Auto, S. A., e
outro(s).

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca do Funchal, no dia
3 de Novembro de 2006, ao meio-dia, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor ENTREVIAGENS — Agência de
Viagens e Turismo, L.da, número de identificação fiscal 511224648,
com endereço na Rua da Carreira, 130, São Pedro, 9000-042 Funchal,
e sede na mesma morada.

Para administrador da insolvência é nomeado Rúben Jardim de
Freitas, Caminho do Pilar, com endereço no Conjunto Habitacional
Pilar I, bloco A, lote 1, fracção F, 9000-136 Funchal.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), a data de vencimento e o montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 de Março de 2007, pelas 14 horas e 30 minutos,
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação
do relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

6 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Carla Maria Silva
Ribeiro Menezes. — O Oficial de Justiça, Danilo Pereira.

1000309456




